
 
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

Excelentíssimo Senhor Ministro ALEXANDRE DE MORAES, Relator 

do Inquérito nº 4.831/DF 

 

 

 

 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO, já qualificado, neste ato 

representado pela Advocacia-Geral da União1, vem, nos autos do processo 

em referência, expor e requerer o que segue: 

Trata-se de Inquérito instaurado para a apuração dos fatos 

noticiados no pronunciamento feito, em 24.04.2020, pelo então Ministro de 

Estado da Justiça e Segurança Pública. 

Nos autos investigatórios, a Polícia Federal solicitou a oitiva 

do Requerente. 

O Requerente interpôs agravo aos termos da decisão proferida 

pelo então Relator, Ministro Celso de Mello o qual entendeu “não assistir 

ao Senhor Presidente da República qualquer das prerrogativas enunciadas 

no requerimento formulado pela Douta Procuradoria-Geral da República 

(CPP, art. 221, caput e seu §1º), ressalvada, por óbvio, a possibilidade de 

o Chefe de Estado exercer, legitimamente, como qualquer cidadão desta 

República, o seu direito ao silêncio”. 
 

1 Art. 22 da Lei 9.028, de 1995. 

 

Im
pr

es
so

 p
or

: 0
73

.7
33

.5
74

-2
3 

In
q 

48
31

Em
: 0

6/
10

/2
02

1 
- 1

4:
40

:2
1



2 
 

Feito o breve relato anterior, o Requerente manifesta perante 

essa Suprema Corte o seu interesse em prestar depoimento em relação 

aos fatos objeto deste Inquérito mediante comparecimento pessoal. 

Nesta oportunidade, requer lhe seja facultada a 

possibilidade de ser inquirido em local, dia e hora previamente 

ajustados, em aplicação ao que prevê o artigo 221, caput do Código de 

Processo Penal, prerrogativa que compatibilizará o pleno exercício das 

funções de Chefe de Estado e do seu direito de defesa na ocasião da 

prestação de depoimento em modo presencial. 

Tendo em vista a inclusão do agravo na pauta de julgamentos 

do Plenário em sessão a ser realizada hoje, o Requerente apresenta esta 

manifestação no intuito da plena colaboração com a jurisdição dessa 

Suprema Corte.  

Desse modo, requer seja considerada a presente manifestação 

no julgamento do recurso, e desde já postula pelo juízo de reconsideração, 

se assim entender cabível o Sr. Ministro Relator, a fim de possibilitar o 

exercício da prerrogativa anteriormente indicada. 

Nestes termos, pede deferimento. 

Brasília, 06 de outubro de 2021. 

 

 

 

BRUNO BIANCO LEAL 

Advogado-Geral da União 

 

 

 

IZABEL VINCHON NOGUEIRA DE ANDRADE 

Secretária-Geral de Contencioso 
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